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Projeto dele diminui pena para manipulacéo de dados oficiais

Reproducéo

A Céamara dos Deputados analisard o Projeto de Lei 6.344/13,
gue muda penas para 0s crimes de manipulacdo de
informacgdes em bancos de dados oficiais e de alteracéo de
sistema ou programa de informatica sem autorizacdo. A
proposta é do parlamentar Paulo Abi-Ackel (foto) (PSDB-
MG).

Atualmente, a pena prevista parainsercdo de dados falsos
variade dois a 12 anos de prisdo mais multa. Segundo o
projeto, sem agravante, a detencéo passara a ser de trés meses
aum ano. Além disso, o texto prevé detencéo de seis meses a o
dois anos, se 0 servidor ou outra pessoatirar vantagem com o  RePRoDUCAD
crime; dois a quatro anos e multa, quando for cometido com '
dolo contraaPrevidénciaou o SUS e trés a 0ito anos e multa, se trouxer prejuizo a aposentado,
pensionista ou paciente do SUS.

Se 0 dano for reparado antes da sentencafinal, a pena sera diminuida pela metade. A reparacéo depois
da condenacdo reduzira a penaem um terco. Caso ndo seja possivel reparar o dano pel os dados no
sistema, a pena podera aumentar de um terco até a metade; e, se 0 objetivo for a obtencéo de beneficios
previdenciarios indevidos, a pena sera aumentada em dobro.

Ja o crime de modificacéo de sistema de informacdes ou programa de informaética sem autorizacdo
aumenta a pena minima de trés para sei's meses de detencdo. Ja a pena maxima, sem agravante,
permanece em dois anos.

Se 0 crime gerar vantagem, a detencdo sera de um atrés anos. O crime cometido contra a Previdéncia ou
0 SUS tera pena de dois a seis anos de recluséo, além de multa. Quando o crime trouxer dano para
aposentado, pensionista e paciente em tratamento no SUS, a pena sera de reclusdo de quatro a oito anos,
com multa.

Atualmente, a pena sobe de um terco até a metade se a mudanca do sistema gerar dano paraa
administragdo publica ou o cidad&o.

Ainda de acordo com o projeto, facilitar ainclusdo de dados falsos deixa de ser crime. Para Abi-Ackel, a
mudanca evita, por exemplo, criminalizar um servidor por inserir dados de um atestado meédico falso,
sem saber que as informagdes ndo sdo verdadeiras. O texto prevé, ainda, que para comprovagao do
delito, o sistema devera passar por pericia.

Segundo Abi-Ackel, aLei 9.983/00 incluiu esses crimes ho Cédigo Penal por causa de escandalos na
Previdéncia Social na época. “Com o passar dos anos e a aplicacdo dalei, € possivel perceber que ha
grande desproporcionalidade entre as penas previstas.” Com informaces da Agéncia Camara.
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